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Apresentação

Nos dias 15 até 17 de novembro de 2023, o Centro Universitário Christus (Unichristus)
sediou o XXX Congresso Nacional do Conpedi, na ensolarada cidade de Fortaleza/CE.

Na oportunidade, juristas e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a
Fortaleza para discutirem temas de grande importância no universo jurídico. 

O tema principal do Congresso foi ACESSO À JUSTIÇA, SOLUÇÃO DE LITIGIOS E
DESENVOLVIMENTO, se relaciona aos posteres apresentados durante os três dias de
Congresso. Temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito jurídico.

A integra dos posteres do tema Direito tributário, financeiro e processo, constam desta
publicação.  Boa leitura!

Guilherme Aparecido da Rocha

Maria Cristina Zainaghi
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TRIBUTAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE: O PAPEL
DA EXTRAFISCALIDADE NA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Sysley Sampaio de Araújo
Patrick Bruno Maciel Sandes

Resumo
INTRODUÇÃO:

O meio ambiente ecologicamente equilibrado é reconhecido na Constituição Federal, em seu
artigo 225, caput, como um direito de todos. Desse modo, o ônus de defendê-lo e preservá-lo
é compartilhado solidariamente entre o Poder Público e a coletividade.

Diante da consagração constitucional da responsabilidade pela defesa e preservação do meio
ambiente, percebe-se que ao Poder Público incumbe o papel de pensar políticas públicas de
preservação ambiental, bem como elaborar soluções que promovam, de fato, a proteção do
meio ambiente. Assim, a instituição de tributos verdes, como são chamados os tributos cuja
finalidade é desestimular práticas degradantes ao meio ambiente, compõem a agenda de
diversos países na busca pela proteção do meio ambiente.

O Brasil já vem se utilizando da prática do tributo verde há algum tempo, podendo ser citada
como exemplo a Cide Combustível. No entanto, existe uma parte da literatura que entende
que tal modalidade de tributação, ao menos no molde em que tem sido adotada no Brasil tem
sido distorcida para fins eminentemente arrecadatórios.

A instituição de tributos com esses objetivos pode ser chamada de extrafiscalidade, cujo
objetivo precípuo é justamente intervir no cenário fático, desestimulando determinada prática,
como acontece na taxação do açúcar e do cigarro, por exemplo, que são produtos nocivos à
saúde.

O presente estudo, portanto, tem por objetivo levantar uma discussão a respeito do papel da
extrafiscalidade para a proteção do meio ambiente, propondo-se a analisar o comportamento
do poder público diante da instituição desse tipo de tributo, na tentativa de identificar se no
atual cenário brasileiro a instituição de tributos verdes possui uma finalidade extrafiscal ou
meramente arrecadatória.

PROBLEMA DE PESQUISA: Quais mecanismos podem ser utilizados para promover o
desenvolvimento sustentável a partir da tributação sobretudo diante da função extrafiscal do
tributo?
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OBJETIVO: No presente estudo, pretende-se analisar o papel do poder público, em especial
no âmbito tributário, na busca pela proteção do meio ambiente. Portanto, busca-se apresentar
a tributação como um dos instrumentos dos quais o Poder Público pode utilizar-se para
proteger o meio ambiente, especificamente no que diz respeito à função extrafiscal do tributo
para atender demandas de uma agenda verde. Pretende-se atribuir especial destaque à
influência do Direito Tributário na transição para uma economia ecologicamente correta, haja
vista que essa movimentação é essencial para garantir o desenvolvimento sustentável. Ainda,
pretende-se demonstrar que, por meio da extrafiscalidade e da criação de incentivos
adequados, a sociedade poderá usufruir de uma boa qualidade de vida, sem prejudicar as
futuras gerações.

MÉTODO: Para desenvolvimento da pesquisa, pretende-se utilizar o método dedutivo
baseado em pesquisa bibliográfica, e revisão de literatura sobre o estado da arte das temáticas
transversais apresentadas, quais sejam, a função extrafiscal do tributo e o seu papel para a
promoção do desenvolvimento sustentável.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A preocupação com a preservação do meio ambiente
atualmente é uma discussão global. Isto é, o desafio verificado na equalização da proteção
ambiental com o progresso econômico tem ocupado a agenda de debates da maioria dos
governos. Isso porque, de um lado, a conservação ambiental é uma necessidade urgente e, do
outro, o desenvolvimento econômico é imprescindível para a sobrevivência dos cidadãos,
possuindo impactos direitos na manutenção da vida.

No cerne do paradigma entre o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental, a
extrafiscalidade apresenta-se como uma ferramenta capaz de promover a proteção do meio
ambiente pelo controle dos mercados.

Nessa perspectiva, a instituição de tributos verdes pode ser vista como uma espécie de
extrafiscalidade voltada à proteção ambiental. Esses tributos incidem sobre atividades que
geram impacto ambiental negativo, de forma a desencorajar tais práticas e, ao mesmo tempo,
fornece recursos para investimentos em projetos sustentáveis.

Por outro lado, os subsídios e incentivos fiscais podem ser utilizados para apoiar setores e
iniciativas que promovam ações ecologicamente corretas, como a adoção de energias
renováveis ou a produção sustentável.

Portanto, a instituição de tributos verdes pode ser vista como um instrumento que agrega a
busca pelo desenvolvimento sustentável e pode ser lido como um importante mecanismo na
promoção da defesa do meio ambiente. No entanto, é imprescindível que o Poder Público, ao
instituí-lo, seja coerente com a finalidade extrafiscal e não o veja apenas como mais um
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instrumento arrecadatório.

Para que extrafiscalidade, como instrumento para a proteção do meio ambiente, seja efetiva, é
necessária a formulação e implementação de políticas públicas que tenham por objetivo
desincentivar comportamentos degradantes ao meio ambiente. Medidas mal planejadas ou
excessivamente onerosas podem gerar distorções econômicas e resultar em impactos
negativos em outros setores. Assim, é fundamental que a extrafiscalidade seja pensada com
base em dados sólidos, em diálogo com a sociedade civil e com o setor privado, buscando
equilibrar os interesses econômicos e ambientais, haja vista a interdependência deles.

Observa-se que a extrafiscalidade desempenha um papel importante na proteção do meio
ambiente, ao fornecer incentivos e desestímulos financeiros que levam à adoção de práticas
mais sustentáveis. Por meio da instituição dos tributos verdes, subsídios e incentivos fiscais,
os governos podem impulsionar a transição para uma economia mais verde e colaborar
significativamente na preservação dos recursos naturais para as gerações futuras.

Entretanto, a implementação dessas medidas requer uma abordagem cuidadosa e estratégica
para garantir a efetividade e o equilíbrio entre os objetivos econômicos e ambientais,
elementos que dependem um do outro para existir.

Palavras-chave: Extrafiscalidade, Transição Ecológica, Tributação
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